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    A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD)




    INTRODUÇÃO




    O objetivo deste livro é oferecer um ensino prático e eficiente da Escrituração Fiscal Digital (EFD) ICMS/IPI. Posto isto, o conteúdo é voltado para estudantes de Ciências Contábeis, desenvolvedores, consultores, professores e até mesmo auditores fiscais que desejam compreender o funcionamento da EFD de maneira clara e concisa. Essa obra é resultado de minha ampla experiência com o ICMS e a EFD, por conseguinte, apresenta exemplos práticos para ilustrar o assunto. Com este livro, o leitor terá acesso a informações valiosas que o ajudarão a dominar a EFD ICMS/IPI de forma prática e efetiva.




    Cabe salientar, que estou há pelo menos 11 anos trabalhando na EFD, seja respondendo dúvidas ou elaborando orientações sobre a escrituração, incluindo até mesmo treinamentos para colegas novos e antigos do fisco. Neste tempo, aprendi muito sobre a escrita fiscal e, ainda hoje, aprendo coisas novas a cada dia, pois sempre encontro situações nas quais sou obrigado a visualizar tanto o ponto de vista do contribuinte quanto do fisco. Essa não é uma tarefa fácil, visto que, temos um terceiro componente nessa equação. Afinal, toda nova orientação que surge deve levar em consideração três personagens: o contribuinte, a SEFAZ e a tecnologia da informação (TI).




    O contribuinte é o personagem principal da escrituração, uma vez que, a sua função é realizar as operações ou prestações, da melhor forma possível e dentro da lei. Além disso, ele possui o interesse na simplificação dos processos e na busca da segurança de que as informações foram corretamente prestadas, sempre levando em consideração os custos tributários.




    O segundo personagem é a SEFAZ, que busca o máximo de informação para as suas malhas fiscais. A meu ver, o grande problema é que esse comportamento faz surgir diversas obrigações tributárias, algumas vezes desnecessárias, o que aumenta demais os custos, e essa complexidade acaba por gerar uma insegurança para os contribuintes. Entretanto, isso está mudando em algumas UF, principalmente pelo melhor uso do SPED e de seus documentos eletrônicos.




    De modo geral, a TI (nosso terceiro personagem) é responsável por gerenciar e monitorar todos os processos relacionados a documentos eletrônicos, auxiliando as empresas a se adequarem às regulamentações e se manterem atualizadas.




    A EFD surgiu junto com o projeto nacional do SPED que compreende vários subprojetos como a NF-e, CT-e, BP-e e outros documentos que foram responsáveis pela modernização e agilidade dentro das Secretarias de Fazenda. Certamente, os entes federados nunca possuíram a quantidade de dados existente hoje. Por consequência disso, os fiscos ainda estão se encontrando no sentido de organizar toda essa massa de dados.




    O SPED, de modo geral, consiste na modernização da sistemática atual do cumprimento das obrigações acessórias, transmitidas pelos contribuintes às administrações tributárias e aos órgãos fiscalizadores, utilizando-se da certificação digital para fins de assinatura dos documentos eletrônicos, garantindo assim a validade jurídica destes, apenas na sua forma digital.




    DEFINIÇÃO DA EFD




    A Escrituração Fiscal Digital (EFD) é a escrita fiscal, em meio digital, que substitui os principais livros fiscais em papel, sendo composta da totalidade das informações necessárias à apuração dos impostos referentes às operações e prestações praticadas pelo contribuinte, bem como outros dados de interesse das administrações tributárias das unidades federadas e da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).




    LEGISLAÇÃO APLICADA




    As normas relacionadas à EFD são nacionais e estaduais. Ou seja, as normas nacionais disciplinam questões comuns a todas as unidades da federação e as normas estaduais estão relacionadas com as questões específicas de cada Estado e o Distrito Federal.




    AJUSTES SINIEF




    Ajuste SINIEF 02, de 3 de abril de 2009 — DOU 08/04/2009 — Dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital.




    Esse ajuste tem por objetivo estabelecer procedimentos para a Escrituração Fiscal Digital (EFD) dos contribuintes obrigados a apresentar as informações contábeis e fiscais obrigatórias ao fisco com a utilização de sistemas eletrônicos. Bem como, instituir os requisitos mínimos para geração, validação, assinatura, transmissão, recepção, armazenamento e recuperação da Escrituração Fiscal Digital.




    DECRETOS




    Decreto n. º 7.212, de 15 de junho de 2010 — Regulamento do IPI.




    Dispõe o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e estabelece regras para o seu cálculo, cobrança e pagamento. O decreto coloca em vigor, que o IPI será calculado sobre o valor do produto industrializado ou serviço prestado, de acordo com as alíquotas previstas na legislação correspondente.




    CONVÊNIOS




    Convênio ICMS n. º 143, de 15 de dezembro de 2006 — Institui a Escrituração Fiscal Digital — EFD.




    Prescreve que todos os contribuintes do ICMS devem transmitir, exclusivamente por meio eletrônico, à Secretaria da Fazenda ou às unidades da administração tributária, os dados relativos à escrituração fiscal, bem como os documentos fiscais emitidos e recebidos. Ademais, a EFD substitui a escrituração fiscal em livros físicos, e seus dados deverão ser emitidos em formato apropriado para a sua validação e recepção. Por outro lado, a EFD também exige que os contribuintes mantenham suas obrigações acessórias, como as informações sobre a movimentação de mercadorias e serviços, de forma eletrônica.




    Podemos ver que esse convênio é de 2006, e durante todo esse tempo ocorreram mudanças. Sendo uma delas que as empresas do Simples Nacional estão dispensadas da apresentação da EFD, em determinadas ocasiões, mas isso vai depender da legislação de sua Unidade Federativa. Cabe ressaltar, que algumas UFs possuem um tratamento bem especial.




    A exemplo, no Mato Grosso do Sul, se uma empresa não é optante do Simples Nacional, então está obrigada à EFD. Dessa forma, caso ocorra a opção pelo regime Simples Nacional posteriormente a obrigação, ainda sim a instituição continuará obrigada por força da legislação.




    A legislação deixa claro que se a instituição ficou um período obrigada à EFD, não pode ser dispensada, exceto se passar para MEI. O caso do MEI é absoluto, não pode ser obrigado. Se uma empresa for aberta no Mato Grosso do Sul já no Simples Nacional, geralmente, está dispensada da EFD.




    PROTOCOLOS ICMS




    Protocolo ICMS n. º 77, de 18 de setembro de 2008 — Dispõe sobre a obrigatoriedade da Escrituração Fiscal Digital — EFD




    ATOS COTEPE




    Ato COTEPE ICMS n. º 09, de 18 de abril de 2008 — Dispõe sobre as especificações técnicas para a geração de arquivos da Escrituração Fiscal Digital — EFD (Até 31/12/2018).




    Ato COTEPE ICMS n. º 44, de 07 de agosto de 2018 — Dispõe sobre as especificações técnicas para a geração de arquivos da Escrituração Fiscal Digital — EFD (A partir de 01/01/2019).




    Essa é a legislação principal sobre a EFD que você pode pesquisar, mas lembre-se de que é essencial a pesquisa da legislação de sua UF. Foram apresentadas anteriormente as regras gerais. Os detalhes e a regulação estarão na legislação regional.




    OBRIGATORIEDADE




    A obrigatoriedade foi estabelecida pelos estados, o leitor desse livro terá que pesquisar em sua UF como essa, ocorreu.




    Mas se for necessária uma pesquisa pontual, sobre apenas um contribuinte, a mesma pode ser realizada através do portal SPED, bastando preencher os dados por meio do link: https://www.sped.fazenda.gov.br/spedfiscalserver/ConsultaContribuinte/Default.aspx. A pesquisa trata do período de obrigatoriedade e do perfil de entrega.
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    Figura 1 — Site de consulta de obrigatoriedade à EFD




    Esse é o melhor método para saber se a sua empresa está obrigada à EFD ou não. As UFs podem fazer suas próprias tabelas de obrigatoriedade, mas o que vale é a consulta no Simples Nacional.
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    Figura 2 — Dados para consulta de obrigatoriedade




    Ao realizar uma pesquisa com o CNPJ específico, obter-se-ão informações sobre as obrigatoriedades deste CNPJ em todas as Unidades Federativas. Por outro lado, se a pesquisa for feita utilizando os oito primeiros dígitos do CNPJ (CNPJ base), obter-se-ão informações acerca das obrigatoriedades de todos os CNPJ pertencentes a este CNPJ base.




    A pesquisa por Inscrição Estadual (IE) trará a obrigatoriedade da Escrituração Fiscal Digital (EFD) desta dentro da Unidade Federativa (UF) a qual pertence.




    LIVROS E DOCUMENTOS ABRANGIDOS




    Os documentos abrangidos foram estabelecidos no Ajuste SINIEF 02/2009, em sua cláusula primeira:




    § 3º O contribuinte deverá utilizar a EFD para efetuar a escrituração do:




    I Livro Registro de Entradas;




    II Livro Registro de Saídas;




    III Livro Registro de Inventário;




    IV Livro Registro de Apuração do IPI;




    V Livro Registro de Apuração do ICMS;




    VI Documento Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente – CIAP;




    VII Livro Registro de Controle da Produção e do Estoque.




    Com a implantação da Escrituração Fiscal Digital (EFD), os livros fiscais em papel deixaram de ter validade jurídica e não precisam mais ser utilizados. Salvo, o Livro de Movimentação de Combustíveis (LMC) que está na EFD, mas sua versão em papel ainda é obrigatória.




    No início do projeto da Escrituração Fiscal Digital nos deparamos com a questão dos livros contábeis em papel. Tendo em vista, que muitas empresas entregavam a EFD, mas ainda mantinham os seus livros em formato físico, devido ao receio de serem multadas. Entretanto, atualmente já não temos mais esses problemas, pois ficou evidente que os documentos eletrônicos são uma realidade e vieram para ficar.




    PROBLEMAS COMUNS COM RELAÇÃO AOS LIVROS FISCAIS




    Durante a experiência no atendimento, foram coletadas muitas dúvidas sobre livros fiscais. Aqui estão alguns exemplos:




    CONTRIBUINTE COM OMISSÃO DE ENTREGA DE EFD




    É uma situação comum e gravíssima porque os contribuintes que se encontram nessa conjuntura não possuem escrituração legalmente.




    Normalmente, os Estados aplicam uma sanção financeira fixa para o não cumprimento da obrigação de entrega da EFD. No entanto, isso não impede que a autoridade fiscal realize outros processos de fiscalização.




    A utilização de documentos fiscais eletrônicos facilita a realização do auto de infração pela autoridade fiscal, quando há falta de escrituração de documentos. Desse modo, é possível consultar os sistemas para verificar quais documentos não foram escriturados.




    Observe que essa situação pode se complicar se o contribuinte não tiver enviado o arquivo da EFD, mesmo que tenha realizado a devida apuração do imposto por meio do sistema gerencial e efetuado os respectivos recolhimentos. Nesse caso, ele será multado por falta de entrega de arquivo (obrigação acessória) e ficará obrigado a entregar o arquivo com a apuração do imposto, sob pena de outras multas.




    As penalidades por omissão da EFD são diferentes de estado para estado, sendo assim, não posso ser muito específico. Por exemplo, na ocasião de o contribuinte se recusar a entregar a EFD, o fisco costuma aplicar a multa “Por embaraço à fiscalização”, aumentando o valor dela, até que o arquivo seja entregue.




    Existem situações em que os arquivos são entregues com informações “incorretas” ou “incompletas”, nessas circunstâncias as penalidades podem variar. Contudo, também existem outras circunstâncias que geram impasses fiscais. Isso acontece, porque cada estado possui autonomia para regular o ICMS e suas obrigações tributárias.




    LIVROS FISCAIS EM PAPEL




    Os livros em papel não possuem validade jurídica para os estabelecimentos obrigados à EFD, servindo apenas como controle interno do contribuinte. Se a empresa possuir apenas esses registros, está sem escrita fiscal.




    PERIODICIDADE E PRAZO DE ENTREGA




    A entrega do arquivo é mensal, e as datas de entrega variam de acordo com a UF. Mas a maioria adota o dia 15 ou 20 do mês subsequente à referência. Para conferir o prazo por região, basta realizar uma consulta simples, que pode ser feita no site da SEFAZ de onde o leitor deseja saber.




    Lembrando que o arquivo pode ser entregue em qualquer data, até mesmo no próprio mês corrente. Temos essa flexibilização para os casos de contribuintes que encerram suas atividades no meio do mês, e desejam entregar a EFD, para solicitar em seguida a baixa da inscrição estadual.




    Suponhamos que o contribuinte deseja encerrar suas atividades no dia 15/01/2023. Para que isso ocorra, é necessário que ele entre em contato com a SEFAZ de sua UF e faça o protocolo de pedido de baixa da sua inscrição estadual. A partir desse momento, no próprio dia 15/01/2023 o arquivo já pode ser enviado, com a movimentação realizada dentro do atual período. Sendo assim, não é preciso esperar até o mês seguinte para a entrega do arquivo. Lembrando que normalmente o pedido de baixa deve ser acompanhado do recibo de entrega.




    CERTIFICADO DIGITAL E VALIDADE JURÍDICA




    Na EFD, a validade jurídica é assegurada pela assinatura digital através da utilização de Certificados Digitais emitidos pelas Autoridades Certificadoras no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, que atestam à assinatura digital a mesma eficácia probatória da assinatura de punho.




    A grande vantagem de se utilizar a assinatura digital é a sua garantia de autenticidade. Haja vista, a segurança gerada tanto para o fisco quanto para os contribuintes.




    PROBLEMAS COMUNS COM RELAÇÃO AO CERTIFICADO DIGITAL




    Os problemas com certificados digitais podem ser vários, mas vamos apenas analisar alguns que já esclareci em minha carreira. Urge destacar, que esses entraves já podem ter acontecido em diversas SEFAZ, enquanto em outras ainda não.




    MULTA POR FALTA DE ENTREGA X RECIBO DE ENTREGA




    É muito comum a cobrança de multa por falta de entrega, mesmo que o contribuinte tenha enviado os arquivos na data correta. Diante disso, as secretarias de fazenda enfrentam problemas nesse ambiente informatizado, que acontecem por vários motivos, sendo um deles a interrupção das comunicações, fato que leva a SEFAZ a não receber os arquivos e gerar consequentemente as multas.




    Esse é um revés que é fácil de resolver, já que o contribuinte possui o recibo de entrega da escrituração fiscal digital. Nesse caso, o dado mais importante do comprovante seria a data de transmissão do arquivo, e não a data de recepção na SEFAZ.




    QUALQUER RECIBO DE ENTREGA?




    Muitas pessoas entraram em contato comigo reclamando de multa por falta de entrega da EFD, normalmente elas possuíam o comprovante de envio, intercorre que várias vezes em que eu o solicitava, era enviado o recibo de entrega da EFD Contribuições.




    Todavia, a EFD ICMS/IPI e a EFD Contribuições tratam de informações de apuração de tributos distintos e são obrigações tributárias diferentes. A primeira possui cunho Estadual, já a segunda possui cunho Nacional. Dessa forma, o recibo de entrega das obrigações citadas, não são equivalentes. Portanto, na situação citada acima, os contribuintes permaneciam com pendências na EFD ICMS/IPI.
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